
A História do actual Museu Nacional de Arqueologia (MNA) e a sua ligação 
ao espaço que a Monarquia Liberal lhe destinou e a República lhe confirmou 
no sector oitocentista do Mosteiro dos Jerónimos constituem um caso de 
estudo da museologia e do património portugueses.
Acresce que, se todos os museus constituem desígnios cívicos, o conhecimento 
do passado e a construção do futuro do único projecto de Museu Nacional   
globalizante que Portugal teve até hoje deve constituir motivo especial de 
mobilização cidadã.
Ao ter solicitado ao Director do Museu a organização da presente recolha 
documental, o Grupo de Amigos do MNA tem como objectivo fixar os dados 
básicos de um debate de mais de um século, fornecendo a todos os interessados 
os instrumentos de reflexão e de memória indispensáveis ao exercício de uma 
cidadania consciente e activa.
Como em palavras prévias diz o autor, trata-se de um volume inacabado, com 
páginas finais deixadas em branco, porque ao leitor “caberá também participar 
na sua escrita. Seja por acção, seja por omissão.”

LUÍS RAPOSO





Luís Raposo
Director do Museu Nacional de Arqueologia

“A liberdade cívica depende essencialmente do progresso 
social dos povos” - afirmação de António Cândido, usada 
como epígrafe no artigo de O Occidente – Revista Illustrada 
de Portugal  e do Extrangeiro (nº 531, ano de 1893) acerca 
da Exposição Industrial Portuguesa (na imagem desenho da 
primeira página da revista citada), base do Museu com o mes-
mo nome, inaugurada no sector oitocentista do Mosteiro dos 
Jerónimos, em 28 de Julho de 1893. O espírito do progresso 
científico e tecnológico, entendido como base libertadora da 
pessoa humana, tinha levado aos Jerónimos os primeiros mu-
seus, de que esta exposição constitui exemplo, exactamente 
no mesmo ano em que é criado o Museu Etnográfico Portu-
guês, provisoriamente instalado na Academia das Ciências 
de Lisboa, o qual menos de uma década depois viria a ocupar 
o mesmo espaço, adoptando a mesma mensagem cívica de 
base, embora despida das tutelas do capital externo e anco-
rada nas raízes do “ser português”.
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Depois de um período de desenvolvimento intenso, suportado por capi-
tais estrangeiros, principalmente ingleses, Portugal foi obrigado a declarar 
bancarrota em 1892. Este facto, acrescido da submissão a ultimatum inglês 
apresentado dois anos antes, provocou reacções inflamadas em amplas ca-
madas sociais e suscitou fortes sentimentos patrióticos. É neste contexto 
que Bernardino Machado, Ministro das Obras Públicas no Governo então 
constituído, consegue ver concretizado o projecto da criação de um “Museu 
do Homem Português”, há anos acalentado por José Leite de Vasconcelos. 
Provisoriamente, o Museu ficou instalado na Academia das Ciências de 
Lisboa. Poucos anos depois, entre 1897 e 1900, o então designado Museu 
Etnológico Português foi reconhecido como Museu Nacional, passando a ser 
o único museu português colocado directamente sob a tutela da Comissão 
dos Monumentos Nacionais e sendo transferido em definitivo para o sec-
tor oitocentista do Mosteiro dos Jerónimos. Fazia então vencimento a tese 
que pretendia consagrar o principal monumento português, na sua parte 
de edificação contemporânea, à narrativa das origens do ser português, em 
detrimento de várias outras propostas, entre as quais a da presença de Por-
tugal no Mundo.

Nas primeiras décadas do século XX, especialmente durante a Primeira 
República, o Museu cumpriu nos Jerónimos o seu programa cívico, tornan-
do-se no mais visitado museu português. Mas com a instauração do Estado 
Novo e uma nova apropriação urbanística e simbólica da zona de Belém, 
dedicada então à celebração do Império Colonial, ressurgiu a intenção de 
dedicar os Jerónimos oitocentistas à narrativa da Expansão Portuguesa, 
agora servida pelo suporte museográfico do Museu de Marinha, como seria 
de esperar em regime de cunho militarista.

Num primeiro momento procuraram-se novas instalações para o Museu 
Etnológico, que passara a ser um mal amado nos Jerónimos. A Fábrica da 
Cordoaria Nacional foi a mais estudada, mas após parecer técnico contrário 
de comissão criada para o efeito, parecer que o Governo acatou, foi decidida 
opção mais arrojada: a construção de raiz de um novo Museu Etnológico, 
no perímetro da Cidade Universitária, então emergente. Dele se fez estudo 
prévio e ante-projecto – mas quando terminou o Primeiro Plano de Fo-
mento e a crise financeira se agudizava, não houve meios para a construção 
e tudo acabou em decisão de bom senso e realismo: a partilha do com-
plexo monumental oitocentista dos Jerónimos pelos dois museus, Marinha 
e Etnológico, que entretanto se passa a designar por Museu Nacional de 
Arqueologia e Etnologia. 
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Com a instauração da Democracia, regressa outra vez, na fase mais cesa-
rista do novo regime, a intenção de expurgar os Jerónimos da narrativa das 
origens, como se documenta por decreto do Conselho da Revolução de Ja-
neiro de 1976, no qual se determina que todos os espaços do Mosteiro dos 
Jerónimos não afectos ao culto devem ser entregues ao Museu de Marinha 
- intenção não passou do papel, mas deu origem ao relançamento da pro-
cura de novos locais para o Museu Nacional de Arqueologia do Dr. Leite de 
Vasconcelos (assim chamado desde 1980). Emerge novamente a hipótese 
da Fábrica da Cordoaria Nacional; e volta a ser abandonada, por razões 
idênticas às dos anos de 1950, passando-se década e meia (1980 a 1995) 
à procura de terrenos adequados para construção de raiz, alguns dos quais 
seriam reservados em plano director municipal.

Chegados a 1996, aquando da tomada de posse do signatário como direc-
tor do Museu, era de todo evidente que a construção ex novo de um novo 
Museu Nacional de Arqueologia, devidamente localizado, de ideal estava a 
converter-se em quimera irrealizável em horizonte vislumbrável. Foi assim 
proposta superiormente a opção por investir nas instalações dos Jerónimos, 
permitindo remodelá-las e ampliá-las, debaixo do princípio da coexistência 
de dois museus e sem prejuízo da construção de raiz permanecer sempre 
uma alternativa, a prazo médio ou longo, dependendo das disponibilidades 
financeiras e sobretudo da vontade política quanto ao programa de ocupa-
ção a dar ao sector oitocentista dos Jerónimos. Por outro lado, dava-se por 
adquirido que a valorização que se fizesse nos Jerónimos deveria servir o 
conjunto monumental, quaisquer que fossem os seus usos a longo prazo. 
Esta opção técnica foi sufragada politicamente por sucessivos governos, de 
orientações políticas diferenciadas. Em 2002 foi formalmente anunciada 
pelo PM da altura, José Manuel Durão Barroso, que lhe encontrou os meios 
financeiros necessários e lhe definiu calendário de execução.

A opção política acabada de referir confrontou-se com dificuldades coloca-
das pelo Instituto de tutela do património classificado, na altura o IPPAR, 
que começaram por ser apresentadas em plano estritamente técnico, com 
base em argumentos de inadequação de “pormenores” dos sucessivos estu-
dos prévios e ante-projectos de arquitectura apresentados… Mas tornava-se 
cada vez mais patente que tal obstrução radicava em razões de natureza 
política, muito mais do que técnica, sendo elas as de sempre, ou seja, as do uso 
a dar ao sector oitocentista dos Jerónimos. Pouco a pouco, tomou dimensão 
ofensiva a anterior resistência defensiva dos patrocinadores da velha tese 
do Museu Naval e Colonial, rebaptizado de Marinha e/ou Descobrimen-
tos. Em 2006, depois da divulgação de um plano do novo Governo (tendo 
como PM José Sócrates) para a zona de Belém (“Belém Redescoberta”), 
omisso quanto ao MNA, e de o Grupo de Amigos do Museu ter feito pub-
licar na imprensa Manifesto subscrito por centenas de personalidades (Para 
quando as obras de ampliação do Museu Nacional de Arqueologia ?), o jogo 
de forças tornou-se mais claro, sendo o velho projecto de transferência do 

Museu para a Fábrica da Cordoaria Nacional “desenterrado”, na sua versão 
inicial e maximalista, por quem o conhecia bem, o então Presidente do IP-
PAR, com longa relação profissional, e mesmo familiar, à Direcção-Geral 
dos Edifícios e Monumentos Nacionais, entidade à qual nos anos de 1950 
e inícios de 1960 tinha sido cometida a execução dos sucessivos planos do 
Estado Novo.

Pode dizer-se que se entrou desde aí na fase em que ainda hoje nos encon-
tramos. 

O Poder Político pretendeu resolver o assunto rapidamente, como foi 
próprio do tempo de arrogância e aparente abundância financeira que se 
viveu até ao reconhecimento da gravidade da situação económica e social 
do País, de novo confrontado com o fantasma de bancarrota. Um Ministro 
da Cultura (que nunca visitou o Museu) chegou a afirmar no Parlamento, 
em Abril de 2009, que estávamos perante um pequeno museu, quase sem 
colecções e facilmente encaixotável.

Face a este “regresso ao passado”, o signatário fez tudo o que a responsabili-
dade do cargo obriga – e nunca menos daquilo que no passado empreen-
deram os seus antecessores, nomeadamente aquele que meio século antes, 
em regime de Ditadura, teve a coragem de colocar a defesa da Casa Cen-
tenária à frente de quaisquer outras considerações, calculismos ou afeições. 
Mas como é próprio da vida em Democracia, seria mister que em volta 
do Museu se manifestassem as associações profissionais e de património 
(a começar pela Associação dos Arqueólogos Portugueses) e os cidadãos, 
organizados estes em Grupo de Amigos, um dos maiores e certamente o 
mais activo dos museus portugueses – e deve-se em grande medida à sua 
iniciativa a forte acção de resistência cívica que percorreu os últimos anos e 
ficará para a história como exemplo até aqui sem paralelo na defesa de um 
museu. O próprio Poder Legislativo, alertado por este movimento cidadão, 
interessou-se pelo assunto, tendo os deputados da respectivas comissões 
parlamentares visitado por duas vezes o Museu e acabado por aprovar em 
plenário da Assembleia da República, em 28 de Maio de 2010, uma Resolução 
que recomendou ao Governo a suspensão da intenção de transferência do 
MNA para a Fábrica da Cordoaria Nacional.

No momento actual, reconhecida a gravidade da situação económica e so-
cial portuguesa, esfumados os cabedais europeus tidos por inesgotáveis, dir-
se-á que estão de novo reunidas as condições para que o futuro do Museu 
Nacional de Arqueologia seja discutido com a seriedade e a profundidade 
que o assunto requer. É este, e só este, o desejo do signatário e a intenção 
da presente recolha documental. Entenda-a pois, o leitor como ferramenta 
posta ao serviço da sua reflexão, como obra inacabada na qual as últimas pá-
ginas ficam em branco, porque lhe caberá também participar na sua escrita. 
Seja por acção, seja por omissão.
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ANTECEDENTES

1807
27 de Novembro
Primeira Invasão Napoleónica e partida 
da Família Real para o Brasil

1810
27 de Setembro
Vitória Aliada (Portugal e Inglaterra); 
fim das Invasões Francesas

1820
24 de Agosto
Primeira Revolução Liberal 

1822
7 de Setembro
Independência do Brasil; Constituição Liberal

1824 a 1834 
Guerra Civil

1834
30 de Maio
Extinção das Ordens religiosas; 
nacionalização do respectivo património

A Regeneração e a bancarrota de 1892

1851
11 de Maio 

Revolta do Duque de Saldanha, depois primeiro-ministro, 
com Fontes Pereira de Melo sucessivamente Ministro das 
Finanças e da Obras Públicas

1851 a 1868 
FONtISMO ou REGENERAçãO: estradas, caminhos-de- 
-ferro, telégrafo, recursos geológicos e hidrotermais, moderni-
zação da agricultura, comércio e indústria, novo Código Civil, 
extinção da escravatura, proletarização. Economia de comércio 
livre, com recurso intensivo a capitais externos, principalmente 
ingleses.

Custódia de Belém, segundo desenho da Ilustração Por-
tugueza, nº 182, pág. 22, 1909. A chamada “Custódia de 
Belém”, uma das principais jóias da ourivesaria portu-
guesa, pertencente ao acervo do Mosteiro dos Jerónimos, 
foi levada para França pelas tropas napoleónicas em 1808, 
mais tarde readquirida pelo Estado português, sendo 
um dos principais ícones, no plano dos bens móveis, dos 
saques e destruições por que passou Portugal na primeira 
metade do século XIX.

Entrada das tropas francesas em Lisboa.

Aterros na zona de Cordoaria ou Junqueira (etimologicamente, "terreno pantanoso, 
coberto por juncos") para modernização do porto, com grandes ganhos de terras ao rio.

Comboio em Xabregas.

ANTECEDENTES

Portugal na primeira metade do século XIX
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1880
tricentenário da Perda da Independência e da morte de 
Camões; IX Congresso Internacional de Ciências Pré- 
-Históricas e Proto-Históricas

1880 a 1890
Dívida externa insustentável; falta de desenvolvimento in-
terno; balança comercial muito negativa

1889
Implantação da República no Brasil; crise financeira do 
capital especulativo internacional; falta de renovação dos em-
préstimos externos, especialmente ingleses.

O Ultimatum inglês, em caricatura de Rafael Bordalo Pinheiro

1890
11 de Janeiro 
Ultimatum Britânico; exigência de abandono da política do 
“mapa cor de rosa”; forte reacção popular contra a capitulação 
do Governo e da Casa Real

1891
31 de Janeiro
Primeira revolta republicana no Porto

1892
13 de Junho
Declaração de Bancarrota (pela quarta vez no século XIX); 
regresso ao proteccionismo; agravamento dos impostos; con-
centração industrial; desenvolvimento do mercado interno e 
do mercado colonial

A acção de Bernardino Machado

O PROJECTO CÍVICO DO
MUSEU ETNOGRÁFICO PORTUGUÊS

1893
Governo de Hintze Ribeiro, com monárquicos críticos. Um 
deles é Bernardino Machado, professor de antropologia na 
Universidade de Coimbra, onde fundou os museus univer-
sitários. Ministro das Obras Públicas, será mais tarde duas 
vezes Presidente da República (1915-1917 e 1925-1926).

Cartão de Bernardino Machado a Leite de Vasconcelos apoiando-o 
na intenção de criar o Museu Etnográfico Português. 5 de Abril 
de 1892.

A Regeneração e a bancarrota de 1892

ANTECEDENTES
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O programa patriótico do MEP

O PROJECTO CÍVICO DO
MUSEU ETNOGRÁFICO PORTUGUÊS

1893
20 de Dezembro
Bernardino Machado faz aprovar a criação do MUSEU      
EtNOGRÁFICO PORtUGUÊS (em 1897, renomeado Mu-
seu Etnológico Português), conforme o plano de José Leite 
de Vasconcelos. Até serem encontradas instalações próprias, 
fica provisoriamente localizado na Academia das Ciências de 
Lisboa.
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O Mosteiro dos Jerónimos

A INSTALAÇÃO DO MUSEU ETNOLÓGICO PORTUGUÊS NAS
CONSTRUÇÕES OITOCENTISTAS DO MOSTEIRO DOS JERÓNIMOS

1496
23 de Junho
Bula Papal autorizando a construção; D. Manuel I tinha sub-
ido ao trono em 27 de Outubro de 1495 e admite-se que o 
Mosteiro deveria ser consagrado a Panteão Real

1499
29 de Agosto
Regresso de Vasco da Gama da Índia; celebração da desco-
berta do Caminho Marítimo para a Índia

1501
Inicia-se a construção do Mosteiro

1521
13 de Dezembro
Morre D. Manuel I

1551
transladação dos restos mortais de D. Manuel e outros mem-
bros da Família Real para o nova igreja do Mosteiro, acabada 
de construir 

SÉCS. XVII e XVIII 
Piso superior: dormitórios dos monges; piso térreo: arcaria 
aberta ou precariamente fechada, visando o apoio às activi-
dade marítima e comercial; alguns espaços fechados eram 
usados para armazéns, alugados e fornecendo renda aos mon-
ges; depois do terramoto de 1755: Alfândega e mais tarde 
tanoaria Real

1808 A 1813
Hospital Militar do exército inglês (tropas de Wellington)

1817 A 1833
tanoraria Real e 1º Regimento de Infantaria

1833
28 de Dezembro
Secularização dos Mosteiro dos Jerónimos; expulsão dos 
monges (seriam já apenas cerca de uma dúzia) e entrega de 
todo o monumento (excepto a igreja) à Casa Pia de Lisboa; 
depois das anteriores ocupações militares e civis o monumen-
to estava profundamente degradado.
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O impacte da Regeneração no Mosteiro dos Jerónimos

A INSTALAÇÃO DO MUSEU ETNOLÓGICO PORTUGUÊS NAS
CONSTRUÇÕES OITOCENTISTAS DO MOSTEIRO DOS JERÓNIMOS

1860
Início de um programa de restauro e reconstrução profundo, conduzido por José 
Maria Eugénio de Almeida, um capitalista português, nomeado por Fontes Pereira 
de Melo como Provedor da Casa Pia de Lisboa; aterro em frente ao Mosteiro, com 
significativo afastamento de linha de costa; a ala dos antigos dormitórios é trans-
formada profundamente, praticamente substituída por uma construção ao estilo e 
ao gosto do Gótico Revivalista, ou Neo-Manuelino

1874
Giuseppe Cinatti e Achille Rambois, dois cenógrafos de ópera com algum tra-
balho anterior em arquitectura, são nomeados responsáveis pela continuidade e 
completamento da obra; acentuam o estilo cenográfico do novo edificado: zim-
bório, pináculos e torre de relógio monumental com quase 100 metros de altura, no 
eixo central da ala reconstruída.

(em baixo)
Um dos vários projectos de construção da conjunto 
oitocentista dos Jerónimos (não executado).

Diferentes vistas da fase de construção oitocentista nos 
Jerónimos, sob a direcção da Casa Pia de Lisboa, incluindo 
uma imagem do interior, ocupado por dormitório daquela 
escola.



Ilustração da revista O Ocidente, Revista Illus-
trada de Portugal e do Estrangeiro, 2º ano, vol. II,       
nº 26, pág. 12, mostrando o estado de construção 
da torre central, ou torre do relógio, em vésperas 
do colapso que a destruiu.



O colapso da torre central em 1878

A INSTALAÇÃO DO MUSEU ETNOLÓGICO PORTUGUÊS NAS
CONSTRUÇÕES OITOCENTISTAS DO MOSTEIRO DOS JERÓNIMOS

1878
18 de Dezembro
Colapso da torre monumental em construção, com grande 
alarme e escândalo nacional. O Governo toma directamente 
conta das obras nos Jerónimos, através da Comissão dos 
Monumentos Nacionais.

Programas museológicos para os Jerónimos Oitocentistas

A INSTALAÇÃO DO MUSEU ETNOLÓGICO PORTUGUÊS NAS
CONSTRUÇÕES OITOCENTISTAS DO MOSTEIRO DOS JERÓNIMOS

1878 a 1899
Primeiras ocupações por museus das alas remanescentes, de 
um lado e do outro da torre colapsada: Museu da Indústria 

e Comércio (cf. Regeneração), Museu Agrícola e Estação 
Agronómica Nacional, Museu Escolar da Casa Pia de 

Lisboa; discussão de sucessivos projectos de reconstrução da 
torre central.



Um Museu Nacional nos Jerónimos: o “Museu do Homem Português”

A INSTALAÇÃO DO MUSEU ETNOLÓGICO PORTUGUÊS NAS
CONSTRUÇÕES OITOCENTISTAS DO MOSTEIRO DOS JERÓNIMOS

1895 a 1899
Rejeição do uso dos Jerónimos para o tipo de museus 
que aí vinham existindo; propostas alternativas: Arquivo 
Nacional, Arquivo e Museu dos Descobrimentos; Museu 
de Belas Artes…

1897
José Leite de Vasconcelos torna-se membro da Comissão 
dos Monumentos Nacionais.

1899
Decisão final: MUSEU NACIONAL, conforme a teorização 
de Leite de Vasconcelos.

1899
23 de Dezembro
O Museu Etnológico Português torna-se o único museu 
português a ficar sob a alçada directa da Comissão dos 
Monumentos Nacionais.

1900
20 de Novembro
Por decisão governamental, o espaço oitocentista dos 
Jerónimos é entregue ao Museu Etnológico Português.

Planta geral do programa construtivo oitocentista 
nos Jerónimos, prevendo a edificação de quatro alas 
envolventes de um grande pátio central. Destas, no 
século XIX, apenas se encontrava finalizada a ala 
Sul (ainda assim com a torre central colapsada). De 
notar a indicação no centro do pátio de “Museu Na-
cional”, dando conta da intenção de consagrar a tal 
finalidade todo o complexo monumental.

1

2

3

4

Projecto do arquitecto Henrique Parente da Silva 
(1898), aprovado pela Comissão dos Monumentos 
Nacionais, para reconstrução da torre central (anti-
ga Torre do Relógio) da construção oitocentista dos 
Jerónimos. De notar a inscrição cimeira, “Museu 
Nacional”, dando conta da opção então tomada por 
dedicar o novo conjunto monumental ao projecto 
de “Museu do Homem Português” de José Leite de 
Vasconcelos. Um ano antes, este Museu tinha mu-
dado de nome de “Etnográfico” para “Etnológico”, 
para, como dizia Leite de Vasconcelos, se adequar 

melhor à natureza totalizante da ins-
tituição, onde deveriam convergir 
passado (Arqueologia) e presente, 
sendo este físico (Antropologia) e 
cultural (Etnografia).

1 Projecto de acrescentamento do conjunto 
monumental dos Jerónimos (parcialmente 
executado).

2 Projecto de novas instalações para 
a Casa Pia.

3 Mosteiro dos Jerónimos
(espaços antigos).

4 Jardim e Praça Vasco da Gama
(actual Praça do Império)



Um Museu da Monarquia Liberal, promovido pela República

A INSTALAÇÃO DO MUSEU ETNOLÓGICO PORTUGUÊS NAS
CONSTRUÇÕES OITOCENTISTAS DO MOSTEIRO DOS JERÓNIMOS

1903
22 de Abril

Início da transferência do Museu Etnológico Português 
da Academia das Ciências de Lisboa para o Mosteiro dos 

Jerónimos

1906
22 de Abril 

Abertura ao público nos Jerónimos.

1906 a 1913
Subordinação sucessiva do Museu ao Ministério do Fomen-
to, ao Ministério do Interior e à Universidade de Lisboa (esta 

última subordinação viria a prolongar-se até 1979)

1914
1 de Junho

Novo Regulamento do MEP (Decreto 559). 

Visita de Manuel Arriaga, primeiro Presidente da República eleito, em 
23 de Janeiro de 1912, ao Museu Etnológico Português, onde foi rece-
bido por Leite de Vasconcelos. Ilustração Portuguesa, 5.2.1912.
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Um Museu da Monarquia Liberal, promovido pela República

A INSTALAÇÃO DO MUSEU ETNOLÓGICO PORTUGUÊS NAS
CONSTRUÇÕES OITOCENTISTAS DO MOSTEIRO DOS JERÓNIMOS

Durante a Primeira República organizaram-se no Museu 
diversos cursos livres de cidadania, através da promoção 
do conhecimento. Na imagem um curso de antropologia 
física.

“Planta do Anexo do Monumento dos Jeróni-
mos, Museu Etnológico”, datada de 1927, quando        
ainda se mantinha o programa construtivo e fun-
cional definido em finais do século XIX.
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Os Jerónimos e a celebração do Império Colonial

O PROGRAMA DO ESTADO NOVO
PARA BELÉM E JERÓNIMOS

1926
28 de Maio

Golpe Militar que estabelece a Ditadura

1929
18 de Março

Atingindo o limite de idade, Leite de Vasconcelos reforma-se 
e é nomeado "director honorário"; o Museu passa a designar-
se "Museu Etnológico do Dr. Leite de Vasconcelos"; Manuel 
Heleno é nomeado "Director interino" (passando a efectivo 

em 13 de Agosto de 1930).

1930
23 de Abril

Regulamento do Museu Etnológico do Dr. Leite Vasconcelos 
(Decreto nº18237); início de um processo de reorganização 
profunda do Museu, que se prolongou ao longo da década, 
com a progressiva ocupação da toda a galeria neo-manuelina, 
logo que a reconstrução da torre central o permitiu e transfe-
rência da entrada da extremidade potente para a extremidade 

nascente (fronteira à entrada da Igreja).
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Estado geral da construção oitocentista dos 
Jerónimos, tal como se apresentava desde finais 
do século XIX até finais da década de 1920.



Os Jerónimos e a celebração do Império Colonial

O PROGRAMA DO ESTADO NOVO
PARA BELÉM E JERÓNIMOS



1933
19 de Março

Aprovação em referendum da nova Constituição

1934-1935
Primeiras referências à instalação de um “Museu Colonial e 

Naval” nos Jerónimos

1939
Finalização da reconstrução da torre central, refazendo 

parcialmente a volumetria exterior já edificada (tornando-a 
ainda mais simples) e concluindo estruturalmente o interior 

(que ficou em tosco até ao presente); alteração do arranjo ex-
terior, retirando o gradeamento envolvente do monumento. 

1940
23 de Junho

Abertura em Belém da Exposição do Mundo Português; 
toda a zona é urbanisticamente remodelada e simbolica-

mente apropriada em nome do Portugal Imperial; constrói-
se uma Praça do Império em frente ao Mosteiro dos 

Jerónimos; a torre reconstruída é o lugar central para as mais 
altas individualidades (Chefe do Estado, Óscar Carmona, 
e Presidente do Conselho de Ministros, Oliveira Salazar) 

assistirem ao Cortejo Histórico celebrativo da portugalidade.

Os Jerónimos e a celebração do Império Colonial

O PROGRAMA DO ESTADO NOVO
PARA BELÉM E JERÓNIMOS
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As primeiras tentativas de transferência do Museu Etnológico
do Dr. Leite de Vasconcelos para a Fábrica da Cordoaria Nacional

O PROGRAMA DO ESTADO NOVO
PARA BELÉM E JERÓNIMOS

1953
Intensificação da pressão política para instalar nos Jerónimos 
a narrativa da grandeza do Império Colonial; no ambiente 
militarista e ditatorial da época, o mais óbvio suporte para a 
mesma deveria ser o Museu de Marinha, um museu militar, 
tutelado pelo Almirante / Ministro Américo Thomaz

1954
30 de Julho
Para dar cumprimento às orientações do Governo é criada 
uma Comissão sob presidência do Comodoro Daniel Duarte 
Silva

1955 e 1956
Estudo de possíveis locais para a transferência do Museu Et-
nológico: a primeira opção, a Fábrica da Cordoaria Nacional, 
é abandonada por manifesta falta de condições, preservação 
do edifício e custo insuportável da adaptação necessária; ou-
tras opções foram consideradas, mas todas se mostraram ina-
dequadas
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Um Museu novo, na Cidade Universitária

O PROGRAMA DO ESTADO NOVO
PARA BELÉM E JERÓNIMOS

1956 a 1959
Em face da inexistência de pré-edificações adequadas, o Go-
verno decide-se pela construção de raiz e pela colocação do 
Museu no perímetro da Cidade Universitária então emer-
gente. Manuel Heleno, director do Museu, elabora um pro-
grama museológico muito exigente e avançado para a época. 
É contratado o arquitecto Alberto Cruz, que faz estudo prévio 
e ante-projecto, mas não é executado por falta de verba.

(à direita)
Primeira página do semanário humorístico "Sempre Fixe", com ilustração 
de Francisco Valença, na qual algumas peças do Museu se rebelam não 
querendo ser transferidas para Telheiras, ou seja, para as novas instalações 
previstas para a Cidade Universitária.
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Bom senso e realismo: Dois museus no mesmo complexo monumental

O PROGRAMA DO ESTADO NOVO
PARA BELÉM E JERÓNIMOS

1958
8 de Junho
O Almirante Américo Thomaz é “eleito” para Presidente da 
República

1961
12 de Dezembro
O Conselho Superior das Obras Públicas emite parecer muito 
crítico acerca do ante-projecto de Aberto Cruz, elogiando o 
programa de Manuel Heleno e recomendando revisão pro-
funda com a sua colaboração.

1961 e 1962
Em face da impossibilidade de transferir o Museu Etnológico 
a curto prazo, força-se a desanexação da extremidade poente 
para a aí instalar “uma entrada condigna” para o Museu de 
Marinha. A DGEMN é encarregada da obra, sendo nomeados 
quatro técnicos para o efeito: Cruz Azevedo (engenheiro 
electrotécnico), Elísio Summavielle Soares e Castro Lobo 
(arquitectos), José Conceição Vaz (agente técnico de engen-
haria). Em 15 de Dezembro de 1961, o Director de Serviços 
dos Monumentos Nacionais, arquitecto João Vaz Martins, 
queixa-se de que, querendo os técnicos da DGEMN dar iní-
cio aos trabalhos, defrontaram-se com a falta de cooperação 
do Director do Museu, que nem sequer recebeu o primeiro 
dos dois arquitectos nomeados quando, acompanhado pelo 
agente técnico, se deslocou ao museu.
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EM DEMOCRACIA...

Alteram-se os regimes, mantêm-se os problemas, repetem-se as soluções.

1976
14 de Janeiro
O Conselho da Revolução determina que todos os espaços do 
Mosteiro dos Jerónimos não afectos ao culto devem ser en-
tregues ao Museu de Marinha e que os serviços aí existentes 
“devem ser removidos oportunamente para outros locais”;

1976 a 1979
Propostas de instalação do MNA no Parque do Monteiro-
Mór, onde se pretendia vir a instalar um “Centro Cultural que 
englobará os Museus de Arte Moderna e contemporânea, de 
Arqueologia, Centro de Comunicação Visual, Cinema e tea-
tro de ensaio, Oficinas, etc.”, conforme sugestão de Natália 
Correia Guedes, em 11 de Fevereiro de 1976 (de todos os 
museus e equipamentos propostos, apenas os Museus Nacio-
nais do teatro e do traje se viriam a instalar neste local); nes-
tas datas o MNA esteve por duas vezes fechado ao público, 
para remodelação interna

Em 1980, o Museu foi profundamente remodelado interiormente, com a 
montagem de uma nova galeria de exposição no rés-do chão e a instalação 
de serviços em gabintes amovíveis em todo o piso superior.

1980 a 1982
Reabertura ao público, tomada de posse de novo director 
(Francisco Alves) e nova tentativa de oferecimento da Fábri-
ca da Cordoaria Nacional para instalação do MNA; após a 
consulta de vários especialistas (museóloga Adília Alarcão, 
arqto. Pedro Vieira de Almeida, designer Victor Manaças), 
que visitaram o local, o director conclui pela “inviabilidade 
dessa transferência, com base na inadequação total do edifício 
da Cordoaria para o fim pretendido”.
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EM DEMOCRACIA...

Alteram-se os regimes, mantêm-se os problemas, repetem-se as soluções.

1982 a 1994
Várias tentativas de relançar a perspectiva de construção de raiz para o MNA; 
chegam a existir espaços previstos para o novo Museu, considerados em Planos 
Directores Municipais: Alto do Restelo, Alto da Ajuda.

Sugestão de volumes para a instalação do Museu no 
Alto da Ajuda (em terrenos actualmente ocupados 
pela Faculdade de Arquitectura da Universidade 
Técnica de Lisboa).
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EM DEMOCRACIA...

De novo, bom senso e realismo: Ampliação e remodelação do 
Museu Nacional de Arqueologia do Dr. Leite de Vasconcelos nos Jerónimos

1994
4 de Janeiro
Entrega da chamada “torre Ôca” ao MNA, em cumprimento 
de despacho do Chefe do Estado-Maior da Armada de 3 de 
Novembro de 1993. 

1995
Julho
“Bases para um programa expositivo e de remodelação de es-
paços do Museu Nacional de Arqueologia”, de Luís Raposo 
e Ana Isabel Santos

Entre 1994 e 2010 realizaram-se na Torre Oca mais de 
duas dezenas de exposições, num ritmo que foi espe-
cialmente intenso na década de 2000 (mais de duas ex-
posições por ano). Às exposições haverá que adicionar 
uma vasta gama de actividades diversas realizadas neste 
espaço: congressos (por exemplo, o 1º Encontro Nacional 

10-11-1994 a 18-12-1994
Mulher Rebelde na Mitologia, na História e no Drama

06-07-1995 a 22-10-1995
Vale do Côa - Lugar

04-04-2000 a 16-07-2000
Pera Guerreiar: 

Armamento medieval no espaço português

08-09-2000 a 01-12-2000
Acampamentos paleolíticos do sul da Europa

19-12-2000 a 23-03-2001
O Espaço Grego: 150 anos de escavações 

da Escola Francesa de Atenas

10-04-2001 a 20-10-2001
Alcalar: A Pré-história em Portimão

06-11-2001 a 06-01-2002
Garb: Sítios Islâmicos do Sul Peninsular

12-03-2002 a 18-05-2003
Deuses e Heróis na Antiguidade: 

"O Mosaico das Musas de Torre de Palma"

18-06-2003 a 11-01-2004
Um mergulho na História - Arqueologia Subaquática no Rio 

Arade

29-01-2004 a 02-05-2004
Do Nilo a Roma: Arquitectura antiga, realidade virtual

17-05-2004 a 31-10-2004
Tesouros da China. 

As 100 maiores descobertas arqueolóqicas no século XX

28-01-2005 a 22-01-2006
A Presença Romana em Cascais - Um território da Lus-

itânia Ocidental

22-03-2005 a 01-06-2005
AQUAE LIBERAE - Fragmentos para a classificação do 

Aqueduto das Aguas Livres como Património

09-02-2006 a 21-05-2006
KEYSTONES por Stephen Sack

05-06-2006 a 31-12-2006
Um mergulho na História - O navio do século XV - Ria de 

Aveiro

26-01-2007 a 09-09-2007
Vasos gregos em Portugal - Aquém das colunas de Hércules

20-09-2007 a 18-11-2007
Charters de Almeida "A Arqueoloqia como medida do tempo 

- Portas passagens, cidades imaginárias"

03-12-2007 a 01-08-2008
Ouro Tradicional de Viana do Castelo. Da Pré-história à 

Actualidade

07-07-2008 a 31-03-2009
Impressões do Oriente. De Eça de Queiroz a Leite de Vas-

concelos

15-05-2009 a 15-10-2009
Vaso Campaniforme. A Europa do 3.º milénio antes de 

Cristo

11-11-2009 a 30-04-2010
"Vita Vitri" - O Vidro Antigo em Portugal

18-11-2004 a 09-01-2005
Concurso Público para a elaboração do proiecto do Museu de 

Arte e Arqueologia do Vale do Côa

de Museus com Colecções de Arqueologia), conferências, 
concertos, actos comemorativos, festas e animações edu-
cativas e culturais em sentido amplo, etc. promovidas al-
gumas em parceria com entidades exteriores. A Torre Ôca 
adquiriu neste período um estatuto de espaço polivalente, 
ao serviço de Cultura e da Cidade.

EXPOSIÇÕES REALIZADAS PELO MUSEU NACIONAL DA ARQUEOLOGIA 
NA "TORRE ÔCA", ENTRE 1994 E 2010

1995
Outubro a Dezembro
“Estudo Global para a Remodelação do Museu Nacional de 
Arqueologia: possibilidades, impossibilidades e discussão de 
estratégias”, de Carlos Guimarães e Luís Soares Carneiro; 
seguido de “Hipóteses de distribuição de espaços…”, dos 
mesmos autores, e de “Observações sobre o documento de 
trabalho Hipóteses…”, de Luís Raposo

1996
16 de Outubro
tomada de posse do actual director; elaboração do docu-
mento de reflexão estratégica “Situação actual e perspectivas 
futuras do Museu Nacional de Arqueologia à data da tomada 
de possa do novo director”, onde se adopta definitivamente a 
ampliação nos Jerónimos. 
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1996 a 1999
Estudos técnicos visando a ampliação do MNA; ante-pro-
jectos dos arqtos. Carlos Guimarães e Luís Soares Carneiro; 
em 1999 é tomada pelo Ministro Manuel Maria Carrilho 
a decisão política de ampliação do MNA no Mosteiro dos 
Jerónimos.

1999
28 de Dezembro
Criação do Grupo de Amigos do Museu Nacional de Ar-
queologia (GAMNA).

EM DEMOCRACIA...

De novo, bom senso e realismo: Ampliação e remodelação do 
Museu Nacional de Arqueologia do Dr. Leite de Vasconcelos nos Jerónimos
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2000
Março a Julho
Programa de sondagens nos espaços do MNA nos Jerónimos 
(torre ôca e pátio interior), dirigidos pelo LNEC e seguindo 
normativo legal para este tipo de avaliações, que concluíram 
pela inexistência de contra-indicações geológicas ou geotéc-
nicas (estabilidade das pré-existências, escavabilidade do sub-
solo e características do lençol freático) para a concretização 
do projecto de ampliação do MNA.

EM DEMOCRACIA...

De novo, bom senso e realismo: Ampliação e remodelação do 
Museu Nacional de Arqueologia do Dr. Leite de Vasconcelos nos Jerónimos

2000
4 de Dezembro
Parecer do IPPAR (DRL) aprovando o "estudo geológico 
para a remodelação do MNA" e concluindo que se poderia 
passar à fase de ante-projecto.

2002
27 de Junho
A decisão do Governo anterior é confirmada, aprofundada e 
publicamente assumida pelo novo PM, José Manuel Durão 
Barroso, em visita ao MNA.
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EM DEMOCRACIA...

Para quando as obras de ampliação do Museu Nacional de Arqueologia?

2002 a 2005
Reuniões sucessivas envolvendo as tutelas dos museus (IPM) 
e do património (IPPAR), o conselho consultivo do IPPAR, 
a DG das Infra-Estruturas da Marinha e os directores dos 
Museus de Marinha e de Arqueologia, visando a aprovação 
do ante-projecto de arquitectura para a ampliação do MNA 
(que conheceu diferentes versões) e o estabelecimento de si-
nergias entre ambos os museus.

2006
19 de Abril
Divulgação pública do projecto “Belém Redescoberta”, pelo 
qual se estabelecia como contra-partidas de verbas do Casino 
de Lisboa um conjunto de intervenções em museus e monu-
mentos de Belém, sem especial referência à obra do MNA e 
assinalando somente a “infra-estruturação do pátio comum 
entre o Museu de Marinha e Museu de Arqueologia”.

2006
Maio a Setembro
Promoção do Manifesto do GAMNA intitulado "Para quando 
as obras de ampliação do Museu Nacional de Arqueologia?". 
Publicado na imprensa, como anúncio de página inteira, em 
Outubro, contando com várias centenas de subscritores dos 
meios culturais, académicos e associativos.
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EM DEMOCRACIA...

Para quando as obras de ampliação do Museu Nacional de Arqueologia?

2006
15 de Novembro
Reunião do Conselho Consultivo do IGESPAR (pela primei-
ra vez sem a participação da tutela dos museus e do director 
do MNA), em que é dado parecer negativo ao projecto de 
obra do MNA, qualquer que fosse, porque doutrinariamente 
se entende que o MNA não deve permanecer nos Jerónimos; 
a existência e resultado desta reunião são dados pela primeira 
a conhecer em notícia do jornal Expresso de 8 de Dezembro, 
visivelmente baseada em fontes internas e citando o parecer 
de um dos membros do Conselho, Cláudio torres, que afir-
ma: “o local onde o Museu de Arqueologia se encontra é um 
símbolo da Expansão portuguesa que pode ser ainda mais 
potenciado nessa sua temática específica”.

2006
23 de Dezembro
Artigo  de opinião do director do Museu no jornal PÚBLICO, 
com o título "Que futuro para o Museu Nacional de Arqueo-
logia ?". Dias depois ( Janeiro de 2007) surgem na imprensa 
indicações de que o MNA poderia ser transferido para outro 
local, indeterminado.
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Carlos Guimarães, o único arquitecto com doutora-
mento em arquitectura de museus em Portugal (na capa 
da edição comercial da sua tese a imagem dos Jerónimos 
e da torre oca), com Luís Soares Carneiro, foram os au-
tores dos sucessivos estudos prévios e ante-projecto de 
arquitectura para a ampliação do MNA.

Versões de estudos prévios do projecto de ampliação do 
MNA nos Jerónimos, nos quais o pátio interior partilhado 
com o Museu de Marinha adquiria um lugar de relevo, 
passando a ser usufruído publicamente e a incluir, subter-
raneamente e à superfície, alguns equipamentos do MNA 
(reservas) ou partilhados entre ambos os museus (cafetaria, 
auditório e espaços de animação cultural). A chamada torre 
oca, situada axialmente, tornava-se a peça-chave de todo o 
fluxo de visitantes, quer em termos de distribuição horizon-
tal (acessos às exposições e equipamentos do MNA, assim 
como ao pátio interior), quer em movimentações verticais 
(acesso ao piso superior do MNA, dedicado à galeria de base, 
“Portugal, das Origens à Fundação da Nacionalidade”). Me-
diante acordo das instituições envolvidas poderia perspecti-
var-se a possibilidade de uma gestão articulada dos fluxos de 
visitantes (entradas e saídas para o exterior, movimentações 
internas, bilhética comum, etc.).

PROJECTO DE AMPLIAÇÃO 
DO MUSEU NACIONAL 

DE ARQUEOLOGIA
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1
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4 5

Entrada1

Galerias Temporárias2

Exposição "Obras Primas da 
Arqueologia Portuguesa"3

Restaurante4

Auditório5

Acessos ao Piso Superior
Exposição: Portugal, das Origens à 
Fundação da Nacionalidade

6

7 Acesso Pátio Exterior
Superfície: uso em actividades de animação
Subsolo (parcialmente): reservas



EM DEMOCRACIA...

O Estado Novo desenterrado… da surpresa às primeiras reacções

2008
2 de Fevereiro
Início do Programa comemorativo do 150º aniversário de 
nascimento de José Leite de Vasconcelos, correspondente a 
uma fase de grande afirmação pública do Museu, traduzida 
no número de visitantes (segundo museu mais visitado dos 
museus do Ministério da Cultura).

2008
Abril
Primeiras notícias da ocorrência de contactos entre o Minis-
tério da Cultura e o Ministério da Defesa Nacional, para 
permuta entre uma parte da área da Cordoaria Nacional e 
os espaços do MNA nos Jerónimos; o director do MNA foi 
mantido afastado do processo.

2008
14 de Novembro
Regulamento Interno do Museu Nacional de Arqueologia, 
dando conta da natureza e orgânica da instituição em finais do 
século XX / inícios do século XXI. A missão do MNA é aqui 
definida da seguinte forma: “O MNA constitui a instituição 
de referência portuguesa no domínio da museologia arque-
ológica, detendo as colecções a que o Estado atribua relevân-
cia para um discurso museológico nacional, bem como todas 
as demais que, circunstancialmente, seja entendido deverem 
ser nele depositadas. O MNA exerce as funções definidas na 
Lei-Quadro dos Museus Portugueses (Lei nº 47/2004, de 19 
de Agosto, art. 7º), tendo presente o potencial do seu próprio 
acervo e ainda as suas responsabilidades de agente promotor, 
quer do desenvolvimento do estudo e do gosto pela arqueo-
logia, quer do conhecimento da ocupação humana do ter-
ritório hoje português, inserido nos âmbitos geográficos mais 
amplos necessários à sua compreensão em cada época, desde 
as origens do povoamento até à época pré-industrial, com es-
pecial enfoque até à fundação da nacionalidade.”
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EM DEMOCRACIA...

O Estado Novo desenterrado… da surpresa às primeiras reacções

2008
12 de Dezembro
Comunicação formal ao Director do MNA da existência de 
acordo já negociado, devendo o MNA ser transferido para 
a Cordoaria Nacional a curto prazo, podendo no imediato 
serem despejados alguns espaços (torre Oca), a título de 
compensação por igual procedimento do MD em relação à 
Cordoaria; elaboração pelo Director do MNA do memo-
rando intitulado "Perspectivas para a transferência do Museu 
Nacional da Arqueologia do Mosteiro dos Jerónimos para o 
edifício da Cordoaria Nacional".

2009
Fevereiro
Audição Parlamentar com o Ministro António Pinto Ribeiro 
onde este assume a existência de um protocolo entre o MC e 
o MDN para permuta de espaços, envolvendo a transferência 
do MNA, admite que não existem ainda estudos ou projec-
tos para a instalação na Cordoaria (deveria ser lançado con-
curso de ideias para aí implantar uma “Casa da Arqueologia”, 
que envolveria o MNA e os serviços de arqueologia do IG-
ESPAR), mas reduz a gravidade da situação porque quanto 
ao MNA se trataria de museu pequeno, com colecções que 
poderiam ser facilmente encaixotadas; divulgação do "Proto-
colo sobre a utilização de instalações entre o Ministério das 
Finanças e da Administração Pública, o Ministério da Defesa 
Nacional e o Ministério da Cultura", pelo qual se estabelece 
a transferência do MNA para a Cordoaria Nacional, a ser 
executada "após 30 de Junho de 2010, devendo no entanto 
se entregue ao MDN até 31 de Maio de 2009 a torre oca ac-
tualmente a ocupada pelo MNA nos Jerónimos”; Declaração 
do GAMNA sobre a transferência do MNA para a Cordo-
aria Nacional; audiência concedida pelo Ministro da Cultura 
a uma delegação do GAMNA; pergunta ao Governo sobre o 
assunto, apresentada na AR pelo Deputado Manuel Alegre 
(PS); comunicado do GAMNA, "Em defesa do MNA: Mu-
dar, só para melhor".
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Desenho do pintor
Eduardo dos Santos Neves Público Online27 de Fevereiro de 2009

L + Arte | Março de 2009



EM DEMOCRACIA...

A Democracia em acção…

2009
20 de Novembro
Visita da recém-empossada Ministra da Cultura ao MNA, 
onde ficou acordada com o Director do Museu a realização 
de estudos geológicos e geotécnicos capazes de suportar a de-
cisão da eventual transferência do MNA.

2009
23 de Dezembro
Parecer de António Gomes Coelho, encomendado pelo MC 
/ SEC, "Sítio do Mosteiro dos Jerónimos versus sítio da Cor-
doaria Nacional. Análise comparativa das condições locais". 
Ideia-chave: os locais são equivalentes; o Director do MNA 
denuncia o carácter insuficiente deste parecer (e não estudo), 
não conforme à legislação e aos normativos inerentes a este 
tipo de avaliações prévias.

2009
18 de Março
Concentração / manifestação de rua em frente às instalações 
do futuro Museu dos Coches, promovida pela Plataforma 
pelo Património Cultural (PPCult), sob a consigna de “Salve-
mos os Museus dos Coches e de Arqueologia e os acervos 
arqueológicos nacionais”. 

2009
2 de Junho
Visita ao MNA da Comissão de Ética, Sociedade e Cultura 
da Assembleia da República, para observação in loco das in-
stalações e de toda a problemática inerente à eventual trans-
ferência do MNA para a Cordoaria Nacional.
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EM DEMOCRACIA...

A Democracia em acção…

2010
Janeiro
Estudo de Carlos Nunes da Costa, encomendado pelo 
GAMNA, "Parecer sobre as condições geológico-geotécnicas 
dos terrenos da Cordoaria Nacional (Lisboa)". Ideia-chave: 
grande vulnerabilidade da localização da Cordoaria e ne-
cessidade absoluta de obtenção de mais elementos; Estudo 
de Aníbal Guimarães da Costa, encomendado pelo GAM-
NA, "Comparação de duas localizações possíveis do Museu 
de Arqueologia, Lisboa". Ideia-chave: o local da Cordoaria é 
mais vulnerável, mas é preciso recolher mais elementos.

2010
Março
"Em Defesa do Museu Nacional de Arqueologia face ao 
perigo da transferência para a Cordoaria Nacional", decla-
ração e abaixo-assinado adoptado pela Assembleia-Geral da 
Comissão Nacional Portuguesa do Conselho Internacional 
dos Museus (ICOM) e entregue à Ministra da Cultura em 
audiência solicitada pelo GAMNA; “O futuro do Museu Na-
cional de Arqueologia exige ponderação e respeito”, declara-
ção conjunta da Associação dos Arqueólogos Portugueses e 
da Associação Profissional de Arqueólogos.

Carta de Riscos Sísmicos de Lisboa. A vermelho as 
zonas de alta perigosidade, onde se inclui a Cordo-
aria Nacional, estando o Mosteiro dos Jerónimos em 
posição mais segura.
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Declaração e abaixo-assinado adoptado pela Assembleia-Geral da Comissão Nacional Portuguesa 
do Conselho Internacional dos Museus (ICOM)

EM DEFESA DO MUSEU NACIONAL DE ARQUEOLOGIA

Subscreva em: http://peticao.com.pt/mna
Mantenha-se informado e comente em: http://gamna.blogspot.com

Divulgue por todos os seus contactos

Quando há cerca de um ano o anterior Governo colocou a hipótese da transferência do Museu Nacional de 
Arqueologia (MNA) para a Cordoaria nacional, o seu Grupo de Amigos (GAMNA) chamou logo a atenção para 
os riscos inerentes, dos quais o mais importante é o da segurança geotécnica do local e do próprio edificado 
da Cordoaria, para aí se poderem albergar as colecções do Museu Nacional português com colecções mais 
volumosas e com o maior número de peças classificadas como “tesouros nacionais”.

Após as últimas eleições pareceu ser traçado um caminho que permitia encarar com seriedade esta intenção 
política. A ministra da Cultura afirmou à imprensa que fora pedido ao Laboratório Nacional de Engenharia 
Civil (LNEC) um parecer acerca das referidas condições geotécnicas e que seria feito projecto de arquitectura 
coerente, respeitador tanto da Cordoaria Nacional como do programa do Museu. Ao mesmo tempo garantiu 
que esse complexo seria totalmente afecto ao MNA, sem a instalação antecipada de outros serviços no local. 
Sendo assim, deixaria também de ser necessário alienar espaços do MNA nos Jerónimos, a título de garantia 
da ocupação antecipada da Cordoaria.

Causa, pois, profunda estranheza a sucessão de acontecimentos das últimas semanas, os quais vão ao ponto 
de comprometer ou até inviabilizar a continuidade da gestão do Director do Museu, que nos cumpre elogiar 
pelo dinamismo que lhe conseguiu imprimir e de cujos interesses se constitui, perante todos nós, em legítimo 
garante.

O estudo tranquilizador que se dizia ter sido pedido ao LNEC, deu afinal lugar a parecer meramente pessoal do 
técnico convidado para o efeito. O GAMNA, encomendou estudo alternativo, que vai em sentido contrário. O Di-
rector do Museu recolheu, ele próprio, outros pareceres, dos mais reputados especialistas da área da engenha-
ria sísmica, que igualmente corroboram e ampliam as preocupações existentes. É agora óbvia a necessidade 
da realização de um programa de sondagens e de verificações in loco, devidamente controlado por entidade 
idónea, de modo a poder definir com rigor a situação da Cordoaria em matéria de riscos sísmicos, maremoto, 
efeito de maré, inundação e infiltração de águas salgadas. A recente tragédia ocorrida na Madeira, onde se 
perdeu quase por completo o acervo do Museu do Açúcar, devido a inundação, aí está para nos lembrar como 
não pode haver facilidade e ligeireza neste tipo de decisões. 

Enquanto não estiver garantida a segurança geotécnica da instalação do MNA na Cordoaria Nacional e en-
quanto não forem realizados os adequados estudos de planeamento urbano e circulação viária, importa manter 
todas as condições de operacionalidade do Museu nos Jerónimos. Neste sentido consideramos incompreensível 
a alienação pretendida da “torre oca” a curto prazo, até porque uma tal opção iria comprometer definitiva-
mente qualquer hipótese futura de regressar a planos de remodelação e ampliação do MNA nos Jerónimos, 
conforme foi a opção consistente de sucessivos Governos, até há dois anos. O MNA merece todo o respeito e não 
pode ser considerado como mero estorvo num local onde aparentemente se quer fazer um novo Museu.

O poder político não pode actuar ignorando os pareceres técnicos qualificados e agindo contra o sentimento 
de todos os que amam o património e os museus. Apelamos ao bom senso do Governo, afirmando desde já a 
nossa disposição para apoiar o GAMNA na adopção de todas as medidas cívicas e legais necessárias para que 
seja defendida, como merece, a instituição mais do que centenária fundada pelo Doutor Leite de Vasconcelos, 
o antigo “museu do homem português” e actual Museu Nacional de Arqueologia.

Lisboa, em 29 de Março de 2010.

O FUTURO DO MUSEU NACIONAL DE ARQUEOLOGIA
EXIGE PONDERAÇÃO E RESPEITO.

Ao tomar conhecimento das actuais intenções políticas de transferência do Museu Nacional de Arqueologia das in-
stalações onde se situa há mais de um século, no sector oitocentista do Mosteiro dos Jerónimos, para a Fábrica da 
Cordoaria Nacional, a assembleia de arqueólogos e outros técnicos na área do património cultural, reunida em 20 de 
Março de 2010 no referido Museu, por iniciativa conjunta das Associação dos Arqueólogos Portugueses e Associação 
Profissional de Arqueólogos, entende exprimir, perante o País, a sua profunda inquietação pelos eventuais danos que 
possam vir a ser causados em tão respeitada instituição, verdadeira “casa da arqueologia” portuguesa e um dos 
mais prestigiados e visitados museus da rede de Museus Nacionais do Ministério da Cultura.

Pela sua história, pelo seu acervo, pelas suas estreitas ligações com as comunidades científicas e com o sistema de 
ensino, pela sua ampla actividade cultural, o Museu Nacional de Arqueologia exige a maior ponderação e respeito, 
sobretudo quando pode estar em causa o seu futuro a longo prazo.

A necessidade de ampliação de instalações, sentida desde há muito, deveria ser considerada pelo Governo como uma 
prioridade nacional, dando origem à construção de raiz de um novo complexo museológico, bem localizado e capaz 
de corresponder as múltiplas valências do Museu, incluindo as que pudessem decorrer de uma reconfiguração dos 
serviços de arqueologia dentro do Ministério da Cultura. A transferência para edifício pré-existente deveria sempre 
ser entendia como mero recurso, não podendo nunca redundar em prejuízo do Museu.

É neste contexto que a transferência do Museu Nacional de Arqueologia para a Fábrica da Cordoaria Nacional causa 
a maior apreensão, podendo revestir a condição de erro grave ou até de crime de lesa património. Tratando-se de um 
projecto com mais de meio século, iniciado no contexto da ideologia e do programa político do Estado Novo, é conhecido 
que nunca foi levado à prática devido aos sucessivos e sistemáticos pareceres negativos, que foi recolhendo a nível 
técnico. Está em causa a própria Cordoaria Nacional, classificada pelo Estado Português como monumento nacional 
e, como tal, merecedora de toda a consideração. Estão em causa os custos de todo o pesado projecto de transformação 
daquele conjunto monumental, para nele Instalar o Museu – custos que a generalidade dos especialistas consideram 
poderem ser superiores à construção de raiz e que não se compreende como podem ser acomodados às orientações 
de política económico-financeira estabelecidas pelo PEC, que obviamente os desaconselha ou até os impede serem 
assumidos. Estão ainda em causa as condições geológicas e geotécnicas do referido local, que devem ser estudadas 
aprofundadamente. Está finalmente em causa a manutenção das capacidades operacionais do Museu nas suas 
actuais instalações e o não comprometimento de possíveis projectos futuros de remodelação, como vinha sendo a 
opção de sucessivos Governos até há dois anos atrás, caso se verifique a impossibilidade de transferência para outra 
localização.

Ou seja, está causa algo de demasiado sério para que a decisão seja tomada por mera intenção política circunstan-
cial. Os responsáveis políticos não dispõem de legitimidade democrática para decidirem contra o sentimento comum 
dos cidadãos e sem o adequado suporte técnico.

Os arqueólogos e outros especialistas reunidos nesta data, solicitam às duas Associações promotoras que trans-
mitam esta tomada de posição ao País e aos responsáveis do Ministério da Cultura e declaram que continuarão a 
acompanhar atentamente toda esta problemática, não se inibindo de apoiar e participar activamente no movimento 
de resistência cívica que as circunstâncias porventura venham a exigir.

Lisboa, 20 de Março e 2010.

(declaração aprovada por unanimidade na assembleia de arqueólogos e técnicos de arqueologia promovida con-
juntamente pela Associação dos Arqueólogos Portugueses e pela Associação Profissional de Arqueólogos, em 20 de 

Março de 2010, no Museu Nacional de Arqueologia)



EM DEMOCRACIA...

A Democracia em acção…

2010
Abril
Visita ao MNA da Comissão de Ética, Sociedade e Cultura 
da Assembleia da República; audição na mesma Comissão 
da Ministra e Secretário de Estado da Cultura, tendo este 
afirmado que o MNA possui reservas mal organizadas, com 
as peças embrulhadas em jornais dos anos 30 e 40; propos-
tas de Resolução apresentadas pelo Bloco de Esquerda e 
Partido Comunista Português, ambas reclamando a suspen-
são do processo de transferência do MNA; início do ciclo 
de conferências/debates promovido pelo GAMNA sob a 
epígrafe “Património Cultural: Memória Comum”; "Pro-
grama Museológico Preliminar do MNA", elaborado pelo 
Director do Museu.

Visita ao MNA da Comissão de Ética, Sociedade e Cultura 
da Assembleia da República, em 7 de Abril de 2010.

(NOVA) CARTA ABERTA AO MINISTRO DA CULTURA
(a propósito da transferência do MNA)

Quando lhe escrevemos em Dezembro do ano passado estávamos preocupados.
Em Fevereiro estamos desiludidos.
É certo que em Janeiro, depois de algum eco na comunicação social dessa carta que lhe escreve-
mos, tivemos um telefonema a dizer que iríamos ser recebidos pelo seu Chefe de Gabinete. Como a 
audiência tinha sido solicitada em Abril, toda a documentação e as questões que queríamos discutir 
estavam bem preparadas. No próprio dia em que estava agendada a audiência, recebemos outro 
telefonema a desmarcá-la. Ainda aguardamos que nos seja comunicada uma nova data para a 
reunião.
Não vamos, outra vez, colocar-lhe todas as perguntas que têm ficado sem resposta. Esquecendo por 
agora a reorganização do Ministério da Cultura (MC) no âmbito do PRACE ou a regulamentação da 
Lei de Bases do Património Cultural, escrevemos-lhe sobre uma das perguntas que iríamos colocar 
no dia 13 de Janeiro e cuja resposta conhecemos desde a sua audição no Parlamento no início de 
Fevereiro e desde a entrevista que deu ao jornal Público no dia seguinte: a transferência do Museu 
Nacional de Arqueologia (MNA) para o edifício da Cordoaria.
Não somos, por princípio, contrários à ideia de transferência do MNA da sua actual localização. 
Mas, igualmente por princípio, estamos em profundo desacordo com a forma como esta ideia parece 
estar a ser concretizada. Ao arrepio de todas as opiniões tecnicamente fundamentadas, com a 
amarga sensação de uma das mais importantes instituições da arqueologia portuguesa estar a ser 
usada como moeda de troca nas negociações entre o MC e a Marinha a propósito da construção do 
novo Museu dos Coches.
O MNA não é só o segundo museu mais visitado dos que se encontram sob sua tutela. O MNA são as 
suas colecções e todo o conhecimento sobre a ocupação humana do território hoje português que foi 
construído a partir delas. O MNA é também a sua biblioteca e arquivo, os seus laboratórios e as suas 
edições. O MNA é a casa onde diferentes gerações de profissionais aprenderam a ser arqueólogos, 
onde ainda muito mais se pode ficar a saber sobre como vivemos ao longo do tempo, através da 
investigação e estudos ainda por fazer.
Falar da transferência do MNA devia ser falar sobre a grande oportunidade que este grande mu-
seu merece. Nunca o que nos parece ser um processo atamancado, politicamente decidido sem a 
necessária informação técnica, um remendo que se põe a tapar um buraco deixando a descoberto 
muitos outros. 
Já percebemos que o MC não quer ouvir a Associação Profissional de Arqueólogos (APA). Não po-
demos dizer que “está no seu direito”, porque ainda acreditamos que é dever dos governantes ouvir 
os cidadãos e as suas estruturas representativas.
Mas, não querendo ouvir a APA, ouça ao menos o MNA e aqueles que lá trabalham. Visite as reser-
vas, consulte a biblioteca, fale com os investigadores e estudantes que por lá encontrar, entre no 
laboratório de conservação e restauro, conheça o trabalho dos serviços educativos. Terá certamente 
muito a aprender e a ganhar. O mais importante, sem dúvida, será o respeito por uma instituição 
que merece ser valorizada e tratada com dignidade.

Maria José de Almeida
Presidente da Direcção da APA

16.2.2010
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CICLO DE CONFERÊNCIAS DO GAMNA CONVERSAS DE FIM DE TARDE

MEMÓRIA COMUM PATRIMÓNIO CULTURAL



Seg. Luís Raposo, Programa Museológico 
Preliminar do MNA. Abril de 2010.



EM DEMOCRACIA...

A Democracia em acção…

2010
6 de Maio

Conferência de imprensa do GAMNA, com visita guiada às 
reservas do MNA; criação do blogue do GAMNA: 

http://gamna.blogspot.com/

2010,
8 de Maio

“Jornadas de Solidariedade / Vigília pela Memória” 
promovida pelo GAMNA na torre oca do MNA, no último 
dia de utilização da mesma pelo MNA; o respectivo auto de 

entrega seria assinado pelo Director do IMC.

2010
12 de Maio

Reunião da Secção de Museus e Conservação do Conselho 
Nacional de Cultura para discussão da transferência do 

MNA.

Conferência de imprensa do GAMNA (na mesa, da esquerda para a direita, 
Maria do Sameiro Barroso, Mário Moreira Félix, Fernando Contumélias, 
Raquel Henriques da Silva e Pedro Roseta), seguida de visita às reservas 
do MNA.
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Jornal Sol
09 de Julho de 2010

Jornal Público | 08 de Abril de 2010

Jornal Sol | 16 de Abril de 2010

Jornal Público | 30 de Maio de 2010

Jornal Público
22 de Março de 2010

Jornal de Notícias03 de Dezembro de 2010

Diário de Notícias | 28 de Abril de 2010 

Visão01 de Abril de 2010

Diário de Notícias | 06 de Abril de 2010



Jornal Público | 15 de Abril de 2010

Jornal Público | 04 de Maio de 2010

Diário de Notícias13 de Abril de 2010

Jornal Público | 11 de Agosto de 2010

Diário de Notícias
13 de Abril de 2010

Jornal Público | 23 de Março de 2010 

Jornal Público | 04 de Maio de 2010

Diário de Notícias
13 de Abril de 2010

Jornal Público | 14 de Maio de 2010



VIGÍLIA NA TORRE OCA

EM DEFESA DO MNA
88





EM DEMOCRACIA...

A Democracia em acção…

2010
19 de Julho
Protocolo adicional sobre utilização de instalações, permuta 
de espaços entre os Jerónimos e a Cordoaria Nacional, celeb-
rado entre os Ministérios das Finanças e da Administração 
Pública, da Defesa Nacional e da Cultura; na mesma data, 
publicação em DR da Resolução da AR (nº 69/2010).

2010
28 de Maio
Aprovação em plenário da Assembleia da República de       
Resolução ( resultando da fusão das duas propostas existentes) 
que “Recomenda ao Governo a imediata suspensão de todas 
as acções relativas à transferência de museus e à criação de 
novos museus no eixo Ajuda/Belém…”, com votos favoráveis 
de todos os partidos da oposição (PSD, CDS-PP, PCP, BE, 
Os Verdes) e contra do partido do Governo (PS).

2010
24 de Junho
Criação por despacho do Director do IMC de um Grupo      
técnico que "coordene as tarefas de elaboração de um Programa 
de Base de acordo com todos requisitos técnicos, patrimoniais 
e museológicos previstos na legislação nacional e nas cartas e 
recomendações internacionais". Composição: Manuel Bairrão 
(museólogo), Rui Parreira (arqueólogo), Henrique Cayatte (de-
signer), Marinha das Neves (engenheiro civil geotécnico).
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10 de Julho de 2010

Jornal Público
29 de Maio de 2010





L + Arte
Verão de 2010

(fotografia de cima)
Conferência do Bispo Auxilair de Lisboa, D. Carlos Azevedo durante sessão 
da Plataforma Global Contra a Fome, sediada no MNA.

(fotografia de baixo)
Criação do Grupo de Amigos dos Guerreiros Castrejos. Na foto alguns 
dos promotores: Luís Raposo, director do MNA; António Dias Farinha, 
Professor Universitário; Rocha Vieira, General; Fátima Campos Ferreira, 
jornalista; Fernando Campos, Presidente da Câmara Municipal de Boticas; 
Loureiro dos Santos, General.

Raposo
Highlight



EM DEMOCRACIA...

Memória histórica: condição de cidadania

2011
22 de Março
Relatório da Actividade do Grupo técnico criado pelo 
Despacho nº 23/DIR/2010, de 14 de Junho, do Director do 
IMC, que concluiu os seus trabalhos sem ter podido reunir 
todos os pareceres solicitados, recomendando a realização de 
estudos mais aprofundados.

2011
4 de Abril
Construção, por ordem do director do IMC, de parede pre-
cária para simular a separação física entre a torre oca e o átrio 
de entrada do MNA. Desde que formalmente desanexada 
(em 8 de Maio de 2010) esta torre manteve o acesso pelo 
MNA e até ao presente (Março de 2012) permanece vazia, 
agora sem acesso útil.

2011
5 de Junho
Eleições legislativas, com mudança de maioria governativa.

2011
Novembro
Notícias de jornal referem que fontes da SEC afirmam não 
existir “nenhum estudo detalhado que suporte uma decisão 
sustentada relacionada com a mudança do Museu de Ar-
queologia para a Cordoaria Nacional”, acrescentando ainda 
que será proposto um plano de requalificação do MNA, con-
siderando todas as hipóteses.

Jornal Metro
10 de Novembro de 2011



EM DEMOCRACIA...

Memória histórica: condição de cidadania

2012
23 de Janeiro
Despacho de não recondução do director do MNA, sem 
fundamentação, suscitando reacções do visado, em artigo de 
opinião - “Como se faz (e desfaz) um Director de Museu” – e 
uma declaração da direcção do GAMNA, “Carta Aberta à 
República Portuguesa”, publicada em vários jornais de circu-
lação nacional.
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(à direita )
Jornal Público | 21 de Janeiro de 2012



Diário de Notícias | 24 de Janeiro de 2012

Jornal Público |  13 de Janeiro de 2012
Jornal I 
13 de Janeiro de 2012

Jornal Sol
20 de Janeiro de 2012

Diário de Notícias | 24 de Janeiro de 2012
Jornal Público | 17 de Fevereiro de 2012



Jornal Público
27 de Janeiro de 2012

O Conselho de Administração da Comissão 
Nacional Portuguesa do Conselho Internacional 
dos Monumentos e Sítios (ICOMOS Portugal) 
manifesta publicamente o reconhecimento e o 
apreço pela acção do Dr. Luís Raposo ao longo do 
tempo em que desempenhou o cargo de Director 
do Museu Nacional de Arqueologia. 

A comunicação social divulgou a não recondução 
do Dr. Luís Raposo à frente do mais importante 
museu de arqueologia português e um dos mais 
importantes e populares museus do país. Trata-
se sem sombra de dúvida de uma notícia que 
interessa a todos os agentes e profissionais 
do património cultural português e também a 
todos os cidadãos que desenvolvem nas suas 
vidas preocupações culturais e se interessam 
pela “coisa pública” e pela participação nas 
discussões dos grandes temas que ela implica. 

O Dr. Luís Raposo é um cidadão praticante e 
desempenhou o cargo de Director do Museu 
Nacional de Arqueologia obedecendo a esse 
princípio, conjugando de forma que podemos 
considerar exemplar o exercício da cidadania, 
da liberdade de pensamento, do espírito crítico 
com o respeito consequente que a lealdade 
hierárquica e institucional do cargo obriga. E 
isto não é coisa pouca nos tempos que vivemos, 
sobretudo na última década da nossa vida 
cultural pública. 

Para além deste aspecto, o Dr. Luís Raposo foi 
também um competente e dinâmico director 
do Museu Nacional de Arqueologia, com os 
poucos recursos de que dispunha. Trata-se 
também de alguém que, na área da museologia 
e respectiva reflexão crítica e teórica, reúne 
qualidades publicamente demonstradas na 
participação informada em torno das grandes 
questões actuais. Ele é o Presidente do ICOM 
(Conselho Internacional dos Museus) em 

Portugal, organização congénere do ICOMOS, 
ambas filiadas na mesma matriz de cultura 
patrimonial, desenvolvida principalmente no 
período de paz e de desenvolvimento cultural que 
a Europa conheceu a seguir à segunda guerra e 
principalmente na segunda metade do século 
XX. Esta matriz é a dos valores de liberdade 
e espírito crítico, conhecimento e educação, 
cultura e diálogo, tolerância e respeito pelas 
várias visões do mundo, valorização do nosso 
património e da cultura como um direito, valores 
que foram de alguma forma institucionalizados 
e internacionalizados com a criação da UNESCO 
e do seu Acto Constitutivo, logo a seguir ao fim 
da segunda guerra mundial. 

Estes são os nossos valores e em nome deles 
tentamos desempenhar a nossa missão de 
organização não governamental, internacional 
e independente para a conservação do 
património cultural construído. Em nome deles 
também assinalamos de forma distintiva a 
acção do Dr. Luís Raposo e o contributo que lhe 
devemos na promoção de uma cidadania activa 
para o património cultural, com a coragem do 
pensamento crítico e livre, bem precioso e raro 
que devemos estimar e publicamente apoiar. 

Saudamos pois o Dr. Luís Raposo pelo seu limpo 
e luminoso desempenho público.  

Pelo Conselho de Administração do ICOMOS 
Portugal 

Ana Paula Amendoeira
(Presidente)

17.1.2012







EM DEMOCRACIA...

Memória histórica: condição de cidadania

2012
29 de Fevereiro
Fim do mandato directivo do actual director, iniciado 
em 1 de Março de 2009, por nomeação precedida de 
concurso público.
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(à direita)
Cartaz da exposição "LUSA - A Matriz Portuguesa", apresentada  em 
2008 no Rio de Janeiro, Brasília e São Paulo, com mais de um milhão de 
visitantes e onde a principal instituição participante e o maior número de 
peças pertenceram ao acervo do MNA.





EM DEMOCRACIA...

Memória histórica: condição de cidadania

2012
23 de Março
O Secretário de Estado da Cultura defere favoravelmente 
os recursos hierárquicos interpostos pelo director do 
MNA, reclamando a anulação dos despachos de não 
recondução e a confirmação da recondução nos termos 
normais dos mandatos dirigentes da Administração 
Pública; esta decisão torna-se publicamente conhecida 
através de notícias de imprensa em inícios de Abril, nas 
quais se afirma nomeadamente: “Viegas reconduz chefias 
afastadas” (Correio de Manhã de 5 de Abril de 2012).

Diário de Notícias
05 de Abril de 2012

(à direita )
Jornal Público | 04 de Abril de 2012

Correio da Manhã | 05 de Abril de 2012
Diário de Notícias | 04 de Abril de 2012
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A história que se conta nas páginas anteriores, intencionalmente denotativa, 
suportada em datas e imagens, será suficientemente eloquente para que, 
como se pretende neste volume, cada leitor possa construir a sua reflexão 
autónoma, com base em evidência documental.

O actual Museu Nacional de Arqueologia constitui o centro de atenção, 
é certo, mas torna-se evidente que, no fundo, a verdadeira e necessária 
dimensão que subjaz é mais ampla e diz respeito ao País no seu todo. Os 
museus, maxime os que promovem narrativas nacionais, nunca são inocentes 
ou imunes às flutuações políticas e especialmente à necessidade de usar o 
passado para ancorar percepções cívicas, ideologias ou meros poderes do 
presente.

Não será por isso talvez ocioso neste contexto recordar algumas evidências 
básicas e depois retirar-lhes as consequências. 

Portugal é um dos mais antigos Estados / Nação da Europa, com fronteiras 
sensivelmente iguais desde o século XII. É o único País europeu onde em anos 
recentes o povo votou contra a regionalização. Existe um forte sentimento 
de sedimentação nacional. talvez por isso, nunca constituiu projecto cívico 
central a criação de um Museu Nacional de carácter histórico, contrariamente 
ao que por todo o Mundo e especialmente na Europa Central e Oriental 
aconteceu em países de consciência nacional muito frágil, onde “o” museu 
nacional histórico constitui alavanca de reforço da coesão.

Os únicos projectos algo similares aos de Museu Nacional (entidade 
museológica de aglutinação nacional, entenda-se) foram em Portugal 
dirigidos em dois sentidos, ambos atípicos:  

- a narrativa das raízes etno-arqueológicas, o Museu do Homem 
Português : o projecto leiteano;

- a narrativa da expansão no Mundo, o Museu do Império e/ou dos 
Descobrimentos : projecto nunca concretizado, mas recorrente 
desde o Século XIX até agora e especialmente acarinhado pela 
ideologia do Estado Novo.

117



Não será porventura de estranhar que ambos os projectos disputassem (e 
disputem ainda hoje) o mesmo espaço: as construções oitocentistas do 
Mosteiro dos Jerónimos, o principal ícone monumental do País.

Em tempos de abundância (infelizmente sempre aparente no caso português, 
pelo menos no período em análise) sobrelevam as narrativas celebratórias, 
de cariz epopaico:

- a Industrialização, durante a Regeneração (alimentada por capitais 
ingleses);

- o Império, durante a Ditadura (alimentada por verbas americanas);

- os Descobrimentos, durante a (Euro)Democracia (alimentada por 
fundos europeus, principalmente alemães).

Em tempos de carência, ocorre uma espécie de “back to basics”, ou seja, 
um regresso à narrativa das origens, à raiz profunda do “ser português”. E 
talvez porque os períodos de abundância foram sempre curtos, e aparentes, 
a segunda narrativa acabou por nunca ter sido realizada e só a primeira foi 
concretizada, embora apenas parcialmente.

Acontece que também no plano prático, e não somente no político-ideológico, 
a narrativa museológica do Império / Descobrimentos se defrontou com 
problemas inultrapassáveis. A base que repetidamente lhe foi procurada dar, 
o Museu de Marinha, não apenas manteve até hoje a sua tutela militar como 
conservou no essencial o recorte do acervo, de embarcações e equipamentos 
navais, estando muitíssimo longe do que neste início do século XXI, numa 
Europa Democrática e Civilista, seria indispensável à montagem de um 
discurso sobre a relação de Portugal com o Mundo, onde se deveria porventura 
acentuar mais o contacto com o outro, ou seja, a diáspora geral portuguesa, 
nas suas dimensões antropológica e científica, e não tanto a celebração da 
raça ou do domínio colonial e imperial. Acresce que não se vê já como, no 
contexto da fixação do parque museológico português, poderão ser reunidas 
as colecções que sirvam à narrativa tradicional dos Descobrimentos. E 
por isso numerosos autores têm defendido em alternativa um Museu da 
Viagem, entendido na dimensão acima enunciada e cobrindo a totalidade 
do arco cronológico, desde pelo menos a fundação da nacionalidade até à 
actualidade. Só que, chegados aqui, uma vez encaminhados para esta última 
narrativa, não se vê porque deva a mesma ser necessariamente associada ao 
Mosteiro dos Jerónimos, até porque a natureza tecnológica avançada dos 
suportes que lhe seriam recomendáveis apontaria mais naturalmente para 
construção arquitectónica moderna.

Foram também estas as ideias que o signatário defendeu desde que, a 
partir de 2006, de novo se agigantaram as teses herdadas do Estado Novo. 
Sem grande êxito, aparentemente, porque até há pouco se pretendia ainda 
que vivíamos em tempo de “vacas gordas”, bem alimentadas por fundos 
europeus. 

Pode causar espanto como no dealbar do século XXI e em plena democracia 
civilista, haja quem queira reerguer o projecto de museu celebratório do 
Estado Novo. Estranha-se, de facto... ou talvez não, como deixámos 
expresso anteriormente, já que, com declarada afirmação ideológica (como 
no Estado Novo) ou sem ela (como se pretende agora, no que constitui 
uma mistificação bem pior), aquilo que verdadeiramente une tragicamente 
os sucessivos momentos de desvario político da História Nacional são os 
fumos de cebedais fáceis, que já foram de canela e hoje têm a forma de 
manufacturas e notas de banco europeias. 

todavia,  depois de ter havido notícia que o Mundo tinha mudado desde 
2007, parece que nos últimos tempos se reconhece que também mudou 
internamente. Portugal deixou de ser um caso de sucesso para estar à beira da 
bancarrota, tal como em 1892, um ano antes da criação do actual MNA.

E assim cresce novamente a possibilidade de ver reflectido o seu futuro, bem 
como o do espaço onde se encontra, com tempo, rigor histórico, participação 
cívica e consciência social. 

Aos cidadãos cabe de novo a palavra, como aliás deveria ser sempre. 
Qualquer decisão, desde que civicamente ancorada, democraticamente 
decidida e inteligentemente executada, será sempre respeitável. Se a opção 
do Portugal do século XXI for retomar e executar nos espaços oitocentistas 
do Mosteiro dos Jerónimos o programa museológico do Estado Novo, 
muito bem, mesmo que com a manifestação de oposição por parte de 
muitos cidadãos, entre os quais o signatário. Num tal caso, “apenas” restará 
encontrar espaço alternativo adequado para instalar o Museu Nacional 
de Arqueologia, idealmente em construção arquitectónica de raiz – e não 
regressar a propostas que repetidamente foram rejeitadas no último meio 
século, pelos perigos que envolvem (porventura inultrapassáveis) e pelos 
custos (patrimoniais e financeiros) a que obrigam. 

Mas se a opção, pelo contrário, pelo menos a médio prazo e nas circunstâncias 
a crise actual, for a de manter nos Jerónimos os dois museus, Marinha e 
Arqueologia, pois que se retomem os planos de ampliação e remodelação 
do segundo e talvez do primeiro que sabemos também ter projectos nesse 
sentido.

Como se vê, é fácil. Basta haver seriedade técnica, clarividência política, 
espírito e sobretudo prática democráticos.

Luís Raposo
Director do Museu Nacional de Arqueologia

29 de Fevereiro de 2012
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